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I

(Comunicações)

COMISSÃO

Taxas de câmbio do euro (1)

30 de Abril de 2002

(2002/C 105/01)

1 euro = 7,434 coroas dinamarquesas

= 9,254 coroas suecas

= 0,6188 libra esterlina

= 0,9008 dólares dos Estados Unidos

= 1,4126 dólares canadianos

= 115,66 ienes japoneses

= 1,4621 francos suíços

= 7,573 coroas norueguesas

= 84,44 coroas islandesas (2)

= 1,6772 dólares australianos

= 2,0163 dólares neozelandeses

= 9,616 randes sul-africanos (2)
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(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.
(2) Fonte: Comissão.



Procedimento de informação — Regras técnicas

(2002/C 105/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Directiva 98/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Junho de 1998, relativa a um
procedimento de informação no domínio das normas e regulamentações técnicas e das regras relativas
aos serviços da sociedade da informação (JO L 204 de 21.7.1998, p. 37; JO L 217 de 5.8.1998, p. 18)

Notificações de projectos nacionais de regras técnicas recebidas pela Comissão

Referência (1) Título
Fim do prazo
de três meses

do status quo (2)

2002/145/S Regulamento do Conselho Nacional (Sueco) da Agricultura sobre a declaração de infecção por loque
americana e varroose nas abelhas

(3)

2002/149/UK Regulamentos sobre óleos minerais (marcação), de 2002 15.7.2002

2002/150/E Decreto real que altera o regulamento relativo às instalações térmicas de edifícios e respectivas
instruções técnicas complementares

15.7.2002

2002/151/I Monografias da Farmacopeia Oficial da República Italiana 16.7.2002

2002/152/E Proposta de Portaria Ministerial que estabelece novas alterações importantes e altera os anexos I e II
do Decreto Real 736/1988, de 8 de Julho

16.7.2002

2002/153/NL Condições técnicas para a ligação a uma rede de transporte de gás (artigo 11.o da Lei do Gás) 17.7.2002

2002/154/S Lei da Protecção dos Animais (secção 16) 15.7.2002

2002/155/NL Regulamento do Secretário de Estado da Habitação, do Ordenamento do Território e da Gestão do
Ambiente, n.o . . ., de . . ., que contém uma alteração do regime de subvenções no âmbito da
tecnologia orientada para o ambiente, de 2002 (programa de subvenções no âmbito das inovações
relativas à economia de energia em habitações e edifícios, de 2002)

17.4.2002

2002/156/F Notas técnicas Pro Pharmacopoea submetidas a consulta pública 18.7.2002

2002/157/DK Teste para verificação da ausência de fragmentos indutores de anticorpos (extraneous agents) em
medicamentos imunológicos veterinários

15.7.2002

(1) Ano — número de registo — Estado-Membro.
(2) Período durante o qual o projecto não pode ser adoptado.
(3) Não há status quo devido à aceitação, pela Comissão, da fundamentação da urgência invocada pelo Estado-Membro autor.
(4) Não há status quo, porque se trata de especificações técnicas ou outras exigências ligadas a medidas fiscais ou financeiras, na acepção do ponto 11, terceiro travessão do

segundo parágrafo, do artigo 1.o da Directiva 98/34/CE.
(5) Encerramento do procedimento de informação.

A Comissão chama a atenção para o acórdão «CIA Security», proferido em 30 de Abril de 1996 no
processo C-194/94 (Colectânea da Jurisprudência de 1996, p. I-2201), nos termos do qual o Tribunal de
Justiça considera que os artigos 8.o e 9.o da Directiva 98/34/CE (então 83/189/CEE) devem ser inter-
pretados no sentido de os particulares poderem invocá-los junto do juiz nacional, ao qual compete recusar
a aplicação de uma norma técnica nacional que não tenha sido notificada nos termos da directiva.

Este acórdão confirma a comunicação da Comissão de 1 de Outubro de 1986 (JO C 245 de 1.10.1986,
p. 4).

Assim, o desconhecimento da obrigação de notificação implica a inaplicabilidade das normas técnicas em
causa, tornando-as inaplicáveis aos particulares.

Para eventuais informações sobre estas notificações, dirigir-se aos serviços nacionais cuja lista figura a
seguir:
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LISTA DOS SERVIÇOS NACIONAIS ENCARREGADOS DA GESTÃO DA DIRECTIVA 98/34/CE

BÉLGICA

Belgisch Instituut voor Normalisatie
Brabançonnelaan, 29
B-1040 Brussel

Sra. Hombert
Tel.: (32-2) 738 01 10
Fax: (32-2) 733 42 64
X400:O=GW;P=CEC;A=RTT;C=BE;DDA:RFC-822=CIBELNOR(A)IBN.BE
Internet: cibelnor@ibn.be

Sra. Descamps
Tel.: (32-2) 206 46 89
Fax: (32-2) 206 57 45
Internet: normtech@pophost.eunet.be

DINAMARCA

Danish Agency for Trade and Industry
Dahlerups Pakhus
Lagelinie Allé 17
DK-2100 Copenhagen Ø

Sr. K. Dybkjaer
Tel.: (45) 35 46 62 85
Fax: (45) 35 46 62 03
X400:C=DK;A=DK400;P=EFS;S=DYBKJAER;G=KELD
Internet: kd@efs.dk

REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA

Bundesministerium für Wirtschaft und Technologie
Referat V D 2
Villenomblerstraße 76
D-53123 Bonn

Sr. Shirmer
Tel.: (49 228) 615 43 98
Fax: (49 228) 615 20 56
X400:C=DE;A=BUND400;P=BMWI;O=BONN1;S=SHIRMER
Internet: Shirmer@BMWI.Bund400.de

GRÉCIA

Ministry of Development
General Secretariat of Industry
Michalacopoulou 80
GR-115 28 Athens
Tel.: (30-1) 778 17 31
Fax: (30-1) 779 88 90

ELOT
Acharnon 313
GR-11145 Athens

Sr. E. Melagrakis
Tel.: (30-1) 212 03 00
Fax: (30-1) 228 62 19
Internet: 83189@elot.gr

ESPANHA

Ministerio de Asuntos Exteriores
Secretaría de Estado de política exterior y para la Unión Europea
Dirección General de Coordinación del Mercado Interior y otras
Políticas Comunitarias
Subdirección general de asuntos industriales, energeticos, transportes,
comunicaciones y medio ambiente
c/Padilla 46, Planta 2a, Despacho 6276
E-28006 Madrid

Sra. Nieves García Pérez
Tel.: (34-91) 379 83 32

Sra. María Ángeles Martínez Álvarez
Tel.: (34-91) 379 84 64
Fax: (34-91) 575 56 29/575 86 01/431 55 51
X400:C=ES;A=400NET;P=MAE;O=SEPEUE;S=D83-189

FRANÇA

Délégation interministérielle aux normes
SQUALPI
64-70 allée de Bercy — télédoc 811
F-75574 Paris Cedex 12
Sra. S. Piau
Tel.: (33-1) 53 44 97 04
Fax: (33-1) 53 44 98 88
Internet: suzanne.piau@industrie.gouv.fr

IRLANDA

NSAI
Glasnevin
Dublin 9
Ireland
Sr. Owen Byrne
Tel.: (353-1) 807 38 66
Fax: (353-1) 807 38 38
X400:C=IE;A=EIRMAIL400;P=NRN;0=NSAI;S=BYRNEO
Internet: byrneo@nsai.ie

ITÁLIA

Ministero dell'Industria, del commercio e dell'artigianato
via Molise 2
I-00100 Roma

Sr. P. Cavanna
Tel.: (39-06) 47 88 78 60
X400:C=IT;A=MASTER400;P=GDS;OU1=M.I.C.A-ISPIND;
DDA:CLASSE=IPM;DDA:ID-NODO=BF9RM001;S=PAOLO CAVANNA

Sr. E. Castiglioni
Tel.: (39-06) 47 05 30 69/47 05 26 69
Fax: (39-06) 47 88 77 48
Internet: Castiglioni@minindustria.it
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LUXEMBURGO

SEE — Service de l'Énergie de l'État
34, avenue de la Porte-Neuve
BP 10
L-2010 Luxembourg

Sr. J.P. Hoffmann
Tel.: (352) 46 97 46 1
Fax: (352) 22 25 24
Internet: jean-paul.hoffmann@eg.etat.lu

PAÍSES BAIXOS

Ministerie van Financiën — Belastingsdienst — Douane
Centrale Dienst voor In- en uitvoer (CDIU)
Engelse Kamp 2
Postbus 30003
9700 RD Groningen
Nederland

Sr. IJ. G. van der Heide
Tel.: (31-50) 523 91 78
Fax: (31-50) 523 92 19

Sra. H. Boekema
Tel.: (31-50) 523 92 75
E-mail X400:C=NL;A=400NET;P=CDIU;OU1=CDIU;S=NOTIF

ÁUSTRIA

Bundesministerium für wirtschaftliche Angelegenheiten
Abt. II/1
Stubenring 1
A-1011 Wien

Sra. Haslinger-Fenzl
Tel.: (43-1) 711 00 55 22/711 00 54 53
Fax: (43-1) 715 96 51
X400:S=HASLINGER;G=MARIA;O=BMWA;P=BMWA;A=GV;C=AT
Internet: maria.haslinger@bmwa.gv.at
X400:C=AT;A=GV;P=BMWA;O=BMWA;OU=TBT;S=POST

PORTUGAL

Instituto português da Qualidade
Rua C à Avenida dos Três Vales
P-2825 Monte da Caparica

Sra. Cândida Pires
Tel.: (351-1) 294 81 00
Fax: (351-1) 294 81 32
X400:C=PT;A=MAILPAC;P=GTW-MS;O=IPQ;OU1=IPQM;S=DIR83189

FINLÂNDIA

Kauppa- ja teollisuusministeriö
Ministry of Trade and Industry
Aleksanterinkatu 4
PL 230 (PO Box 230)
FIN-00171 Helsinki

Sr. Petri Kuurma
Tel.: (358-9) 160 3627
Fax: (358-9) 160 4022
Internet: petri.kuurma@ktm.vn.fi
Site Web: http://www.vn.fi/ktm/index.html
X400:C=FI;A=MAILNET;P=VN;O=KTM;S=TEKNISET;G=MAARAYKSET

SUÉCIA

Kommerskollegium
(National Board of Trade)
Box 6803
S-11386 Stockholm

Sra. Kerstin Carlsson
Tel.: 46 86 90 48 00
Fax: 46 86 90 48 40
E-mail: kerstin.carlsson@kommers.se
X400:C=SE;A=400NET;O=KOMKOLL;S=NAT NOT POINT
Site Web: http://www.kommers.se

REINO UNIDO

Department of Trade and Industry
Standards and Technical Regulations Directorate 2
Bay 327
151 Buckingham Palace Road
London SW 1 W 9SS
United Kingdom

Sra. Brenda O'Grady
Tel.: (44) 171 215 14 88
Fax: (44) 171 215 15 29
X400:S=TI, G=83189, O=DTI, OU1=TIDV, P=HMG DTI, A=Gold 400,
C=GB
Internet: uk98-34@gtnet.gov.uk
Website: http://www.dti.gov.uk/strd

EFTA — ESA

EFTA Surveillance Authority (DRAFTTECHREGESA)
X400:O=gw;P=iihe;A=rtt;C=be;DDA:RFC-822=Solveig.Georgsdottir
@surv.efta.be
C=BE;A=BT;P=EFTA;O=SURV;S=DRAFTTECHREGESA
Internet: Solveig.Georgsdottir@surv.efta.be
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PARECER DA COMISSÃO

de 24 de Abril de 2002

relativo ao projecto de descarga de efluentes radioactivos resultantes de alterações nas instalações
da central nuclear de Brokdorf (KBR), localizada na República Federal da Alemanha, em confor-

midade com o artigo 37.o do Tratado Euratom

(2002/C 105/03)

(Apenas faz fé o texto em língua alemã)

Em 10 de Outubro de 2001, a Comissão Europeia recebeu do Governo da República Federal da Alemanha,
em conformidade com o artigo 37.o do Tratado Euratom, os dados gerais relativos ao projecto de descarga
de efluentes radioactivos resultantes de alterações nas instalações da central nuclear de Brokdorf (KBR).

Com base nestes dados, a Comissão considerou que o projecto dizia respeito a alterações de um projecto
existente relativamente ao qual já se tinha emitido um parecer. A Comissão tomou ainda em consideração
que a unidade de armazenamento intermédio para o combustível irradiado resultante dessas alterações está
concebida para funcionar durante 40 anos, no máximo, e poderia permanecer operacional após a desac-
tivação e o desmantelamento da central existente. Após consulta do grupo de peritos, a Comissão elaborou
o seguinte parecer:

a) As alterações planeadas não requerem a modificação dos limites autorizados existentes para as descar-
gas gasosas e líquidas;

b) As alterações planeadas não têm consequências sobre os resíduos radioactivos sólidos decorrentes do
funcionamento da central existente;

c) As alterações planeadas não têm consequências sobre as descargas não programadas de substâncias
radioactivas que se possam seguir a um acidente do tipo e magnitude considerados nos dados gerais do
projecto existente.

Em conclusão, a Comissão é de parecer que a implementação do projecto para a descarga de efluentes
radioactivos, sob qualquer forma, resultantes de alterações nas instalações da central nuclear de Brokdorf
(KBR), localizada na República Federal da Alemanha, tanto em funcionamento normal como em caso de
acidente do tipo e magnitude considerados nos dados gerais, não é susceptível de implicar a contaminação
radioactiva, significativa do ponto de vista da saúde, das águas, do solo ou do espaço aéreo de outro
Estado-Membro.
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Informações comunicadas pelos Estados-Membros relativas a auxílios estatais concedidos nos ter-
mos do Regulamento (CE) n.o 68/2001 da Comissão, de 12 de Janeiro de 2001, relativo à aplicação

dos artigos 87.o e 88.o do Tratado CE aos auxílios à formação

(2002/C 105/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

N.o do auxílio: XT/36/01

Estado-Membro: Itália

Região: Ligúria

Designação do regime de auxílio ou nome da empresa que
recebe um auxílio individual: Auxílios às empresas que ope-
ram na região, destinados ao financiamento da formação ini-
cial, da requalificação e da actualização dos seus trabalhadores,
com a contribuição do Fundo Social Europeu, como previstos
nomeadamente no âmbito das medidas D.1, D.3, D.4 e E.1 do
programa operacional regional do objectivo 3 — período
2000-2006

Base jurídica: Regulamento (CE) n.o 1260/1999 do Conselho
de 21.6.1999; Regulamento (CE) n.o 1784/1999 do Conselho
de 12.7.1999; Regulamento (CE) n.o 1685/2000 da Comissão
de 28.7.2000; Quadro Comunitário de Apoio do objectivo 3
— FSE 2000-2006, aprovado pela Comissão Europeia pela
Decisão n.o C(2000) 1120 de 18.8.2000; programa operacional
do objectivo 3 — Região da Ligúria 2000-2006, aprovado pela
Comissão Europeia pela Decisão n.o C(2000) 2072 de
21.9.2000; Legge regionale n. 52 del 5.11.1993, modificata
dalla legge regionale n. 37 del 4.9.1997; Deliberazione della
giunta regionale n. 944 del 7.8.2001, di approvazione delle
disposizini regionali in materia di aiuti destinati alla forma-
zione

Despesas anuais previstas no âmbito do regime ou mon-
tante total do auxílio individual concedido à empresa:
7 587 010 euros (14 690 499 852 liras italianas)

Intensidade máxima do auxílio: Remete-se para as intensida-
des máximas previstas no Regulamento (CE) n.o 68/2001

Data de execução: 7 de Agosto de 2001, data de aprovação
da deliberação da Junta Regional que aprovou a disposição
regional relativa ao regime em questão

Duração do regime ou da concessão do auxílio: 31 de
Dezembro de 2006

Objectivo do auxílio: Formação geral e específica, segundo a
definição e os exemplos previstos no artigo 2.o do Regula-
mento (CE) n.o 68/2001

Sectore ou sectores económicos afectados: Todos os secto-
res

Nome e endereço da autoridade que concede os auxílios:

Regione Liguria
Servizio Politiche attive del lavoro
Via Fieschi 15
I-16121 Genova
Tel. (010) 548 51 — Fax (010) 548 59 32

Outras informações: Estão envolvidas na concessão dos auxí-
lios, enquanto organismos intermédios, as administrações dis-
tritais, relativamente às medidas da sua responsabilidade e no
respeito das disposições regionais previstas na Deliberação G.R.
n.o 944 de 7 de Agosto de 2001
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AUXÍLIOS ESTATAIS — ALEMANHA

Auxílio C 15/01 (ex NN 11/2000) — Auxílio à reestruturação da Ambau GmbH Stahl- und Anla-
genbau Sperenberg

Convite para apresentação de observações, nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE

(2002/C 105/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Por carta de 20 de Dezembro de 2001, publicada na língua que faz fé a seguir ao presente resumo, a
Comissão notificou à Alemanha a sua decisão de dar início ao procedimento previsto no n.o 2 do artigo
88.o do Tratado CE relativamente ao auxílio acima mencionado.

As partes interessadas podem apresentar as suas observações relativamente ao auxílio em relação ao qual a
Comissão deu início ao procedimento no prazo de um mês a contar da data de publicação do presente
resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Direcção H1
Registo de Auxílios Estatais
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 296 12 42.

Estas observações serão comunicadas à Alemanha. Qualquer interessado que apresente observações pode
solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido.

RESUMO

PROCEDIMENTO

Por carta de 16 de Março de 2001 (1), a Comissão informou a
Alemanha do início do procedimento respeitante ao auxílio de
1 milhão de marcos alemães. A Alemanha respondeu por carta
de 19 de Junho de 2001. Foram colocadas questões suplemen-
tares por carta de 6 de Setembro de 2001, às quais a Alemanha
respondeu por carta de 17 de Outubro de 2001.

DESCRIÇÃO

Inicialmente, a Gräfenhainichen (ex-ASTA) foi considerada a
beneficiária do auxílio. Na sequência de uma operação sobre
os activos («Auffanglösung») em 1997, como explicado no iní-
cio do procedimento, aquela empresa funciona como uma
unidade de produção dentro da Ambau GmbH Stahl- und An-
lagenbau (a seguir denominada Ambau). No procedimento, a
Alemanha afirmou, no entanto, que a Ambau preenchia as
condições para ser a beneficiária. Tal como indicado no início
do procedimento, a Ambau é uma PME (2) propriedade de dois
empresários, os Srs. Görlitz. A empresa opera principalmente
como subcontratante de produtores de energia, especialmente
energia eólica, e na construção de pontes.

Como foi explicado, a Ambau introduziu um plano de rees-
truturação no final de 1997. Segundo as informações obtidas
no âmbito do procedimento, os custos da reestruturação da
Gräfenhainichen são de 15,31 milhões de marcos. De acordo
com as últimas informações, as autoridades públicas contribuí-
ram com 9,15 milhões de marcos, tal como indicado no qua-
dro a seguir (em milhões de marcos):

n.o Fonte Medida Montante

1 BvS Renúncia ao reembolso de um
empréstimo

1,000

2 Land «Gemeinschaftsaufgabe» + reem-
bolso do imposto

0,550

3 Land 80 % garantia para uma linha de
crédito («Avalrahmen»)

3,200

4 Land 80 % garantia para um emprés-
timo da BfG

1,260

5 Land 56 % garantia para um emprés-
timo da DKB

0,840

6 WBG Participação passiva 1,500

7 LFI Empréstimo 0,500

8 DtA Empréstimo 0,300
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Segundo as últimas informações fornecidas pela Alemanha, a
Ambau contribuiu com 6,17 milhões de marcos para a rees-
truturação.

Razões do início do procedimento previsto no n.o 2
do artigo 88.o do Tratado CE

O auxílio n.o 1 no montante de 1 milhão de marcos foi con-
siderado como um auxílio novo. Tinha de ser examinado ao
abrigo do n.o 3, alínea c), do artigo 88.o do Tratado CE e das
orientações comunitárias relativas aos auxílios estatais de emer-
gência e à reestruturação concedidos a empresas em dificul-
dade, versão de 1994 (3) (a seguir denominadas orientações). A
Comissão tinha sérias reservas quanto ao facto de uma unidade
de produção sem personalidade jurídica poder ser abrangida
por estas orientações. E ainda que as mesmas fossem aplicáveis,
era questionável se o plano conseguiria estabelecer a viabili-
dade, se havia excesso de capacidades e se a contribuição do
investidor era significativa. Os auxílios n.os 2 a 7 baseavam-se
alegadamente em regimes de auxílio aprovados pela Comissão.
Devido à falta de informações, não foi possível à Comissão
avaliar no início do procedimento se os auxílios n.os 5 e 6
respeitavam as condições estabelecidas no regime. Consequen-
temente, foi emitida uma injunção para prestação de informa-
ções.

APRECIAÇÃO

No que diz respeito ao auxílio n.o 5, a Comissão foi informada
antes do início do procedimento de que este fora concedido à
empresa em 1996, mas que tinha sido utilizado depois na
reestruturação. Não foi possível à Comissão avaliar se esta
utilização do auxílio estava em conformidade com o regime.
Com base na investigação nos termos do n.o 2 do artigo 88.o, a
opinião preliminar da Comissão é que o auxílio foi concedido
legalmente ao abrigo do regime, qualificando-o assim como
auxílio existente.

No que diz respeito ao auxílio n.o 6, a Comissão observou no
início do procedimento que o regime invocado incluía emprés-
timos (em vez de participações). Na sua resposta, a Alemanha
corrigiu o número do regime (4). Contudo, observe-se que este
regime exclui a cumulação entre as participações e outros au-
xílios à reestruturação. No entanto, o auxílio n.o 6 foi cumu-
lado com outros auxílios, por exemplo com o auxílio n.o 1.
Como uma das condições do programa não foi evidentemente
respeitada, este auxílio deveria ter sido notificado individual-
mente. Por conseguinte, devido à falta de notificação, o auxílio
n.o 6 foi concedido ilegalmente.

No que diz respeito ao auxílio n.o 8, foi comprovado no pro-
cedimento que o empréstimo é qualificado como auxílio, mas
foi concedido ao abrigo de um programa de auxílios (5). Se-
gundo as informações fornecidas pela Alemanha, o empréstimo
destinava-se a reforçar o capital da Ambau no seu período de
arranque. Contudo, o auxílio foi concedido fora do período de
arranque admissível de quatro anos. Além disso, a taxa de juro
do empréstimo não é a estipulada no programa. Como algumas
das condições do programa não foram respeitadas, este auxílio

deveria ter sido notificado individualmente. Por conseguinte, o
auxílio n.o 8 foi concedido ilegalmente.

Os auxílios n.os 6 e 8 devem portanto ser considerados como
auxílios novos, a reapreciar neste procedimento. Como se tra-
tava de auxílios à reestruturação, a Comissão examinou-os ao
abrigo do n.o 3, alínea c), do artigo 87.o do Tratado CE e das
orientações, versão de 1994.

Em conformidade com o estabelecido no ponto 2.1 das orien-
tações, o beneficiário dos auxílios deve ser uma empresa em
dificuldades. A Alemanha, nas observações em resposta ao
início do procedimento, declarou que a Ambau preenche na
sua totalidade as condições exigidas para ser considerada bene-
ficiária do auxílio. Com a aquisição, a Ambau herdou os pro-
blemas da empresa em falência. A Alemanha indica que em
1998/1999 a empresa estava ameaçada de insolvência. Con-
tudo, a Comissão observa que a Ambau teve um lucro opera-
cional aquando do início da reestruturação e um ano mais
tarde corria o risco de insolvência. O volume de negócios da
Ambau foi melhorando continuamente ao longo da reestrutu-
ração, em [. . .] (*) nos anos 1998/1999, e não havia excesso de
capacidades. O valor do activo líquido da empresa aumentou.
Tendo em conta estes elementos, é questionável se a Ambau
preenche as condições para ser abrangida pelas orientações.

Ainda que as orientações fossem aplicáveis, a Comissão ques-
tiona-se quanto ao preenchimento das suas condições. Em con-
formidade com o estabelecido no ponto 3.2.2.i) das orienta-
ções, deve ser apresentado um plano, com base no qual será
comprovada a viabilidade do beneficiário. A Comissão observa
que o rendimento da empresa melhorou. Contudo, é questio-
nável se custos de 2,185 milhões de marcos, tal como incluídos
no plano, devem ser considerados verdadeiros custos de rees-
truturação. Nesta fase do processo estes custos não serão tidos
em conta para a avaliação do plano. Como o montante total
dos auxílios acrescido da contribuição do investidor excede os
custos da reestruturação em cerca de 15 %, a Comissão tem
reservas quanto à validade deste plano.

Em conformidade com o estabelecido no ponto 3.2.2.ii) das
orientações, os auxílios não devem falsear indevidamente a
concorrência. Devido à falta de informações no que diz res-
peito aos mercados, a Comissão não pôde avaliar, aquando do
início do procedimento, se existiam excessos de capacidade.
Com base nas informações fornecidas no âmbito do procedi-
mento, a Comissão é de opinião que as quotas de mercado da
empresa são bastante insignificantes. Com base em novas in-
formações, a Comissão pensa que o mercado da energia eólica,
que constitui um dos mercados relevantes, está em cresci-
mento. Quanto às centrais eléctricas e à construção de pontes,
a Comissão observa um abrandamento do crescimento para
2001, não havendo no entanto excesso de capacidade nestes
mercados. Ressalta de informações adicionais que as capacida-
des totais da empresa serão reduzidas. Com base nas informa-
ções obtidas na investigação nos termos do n.o 2 do artigo
88.o, torna-se evidente, numa primeira análise, que as reservas
expressas no início do procedimento foram dissipadas.
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Conforme estabelecido no ponto 3.2.2.iii) das orientações, a
intensidade dos auxílios deve ser limitada ao mínimo necessário
para permitir a reestruturação. Na sua resposta ao início do
procedimento, a Alemanha forneceu um quadro actualizado,
segundo o qual a Ambau contribuiu com 6,17 milhões de
marcos. Contudo, são questionáveis dois elementos: no que
diz respeito à isenção da convenção colectiva de trabalho
«Haustarifvertrag») aceite pelos trabalhadores, no valor de 1,9
milhões de marcos, invocada pela Alemanha, a Comissão tem
reservas quanto a poder ser considerada uma participação do
investidor. Devido à falta de informações sobre as suas condi-
ções, a Comissão ficou impossibilitada de apreciar um paga-
mento de [. . .] (*) pelos fornecedores. De momento, estas duas
contribuições não serão tidas em conta no cálculo da propor-
cionalidade do auxílio. Com base no exposto, a contribuição
ascende a 2,1 milhões de marcos, ou seja, 13,7 %. A Comissão
tem reservas quanto a considerar este montante como signifi-
cativo.

Nos termos do artigo 14.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999
do Conselho, os auxílios ilegais podem ser objecto de recupe-
ração junto do beneficiário.

TEXTO DA CARTA

«Die Kommission teilt Deutschland mit, dass sie nach Prüfung
der von den deutschen Behörden übermittelten Auskünfte be-
schlossen hat, das Verfahren nach Artikel 88 Absatz 2 EG-Ver-
trag auf die Beihilfe auszudehnen, die nicht die Bedingungen
der Beihilferegelungen erfüllt, auf deren Grundlage sie angeb-
lich gewährt wurden.

A. VERFAHREN

1. Mit Schreiben vom 16. März 2001 (6) unterrichtete die
Kommission Deutschland über ihren Beschluss, ein förm-
liches Prüfverfahren gemäß Artikel 88 Absatz 2 EG-Ver-
trag betreffend eine dem oben genannten Unternehmen
gewährte Beihilfe in Höhe von 1 Mio. DEM zu eröffnen.
Deutschland antwortete mit Schreiben vom 19. Juni 2001,
das am 21. Juni 2001 registriert wurde. Mit Schreiben vom
6. September 2001 bat die Kommission um weitere Aus-
künfte, die Deutschland mit Schreiben vom 17. Oktober
2001, das am 19. Oktober 2001 registriert wurde, erteilte.

B. BESCHREIBUNG

2. Als Beihilfeempfänger war ursprünglich Gräfenhainichen
(ehemals ASTA) angegeben worden. Bei Gräfenhainichen
handelt es sich um einen Betriebsteil der Ambau GmbH
Stahl- und Anlagenbau (Ambau), die, wie im Beschluss
über die Eröffnung des Prüfverfahrens erläutert, aus einer
„Auffanglösung“ hervorgegangen ist.

3. Im Rahmen des Prüfverfahrens macht Deutschland geltend,
dass Beihilfeempfänger das Unternehmen Ambau ist. Wie
bereits im Eröffnungsbeschluss dargestellt, befindet sich das
Unternehmen im Eigentum von zwei Gesellschaftern (die
Herren Görlitz) und erfüllt die Kriterien für KMU (7). Das
Unternehmen ist hauptsächlich als Zulieferer auf dem
Markt für Kraftwerksanlagen (insbesondere Windkraftanla-
gen) und für den Brückenbau tätig.

I. Die Umstrukturierung

4. Wie im Eröffnungsbeschluss ausgeführt, legte Ambau
1997 einen Umstrukturierungsplan vor, um die Probleme
des neuen Betriebsteils anzugehen. Dieser erstreckte sich
über einen Zeitraum von drei Jahren (1998/99 bis
2000/01).

5. Den im Hauptverfahren übermittelten Auskünften zufolge
betrugen die Umstrukturierungskosten für den in Gräfen-
hainichen angesiedelten Betrieb 15,31 Mio. DEM, von de-
nen 0,44 Mio. DEM für die Aufstellung des Umstrukturie-
rungsplans (einschließlich 0,285 Mio. DEM für die Bera-
tung des Personals und der Herren Görlitz) verwendet
wurden. Fraglich ist allerdings, ob der letztgenannte Betrag
als zulässige Umstrukturierungskosten betrachtet werden
kann. Da der Kommission keine ausreichenden Angaben
vorliegen, kann sie außerdem nicht feststellen, ob die an-
gegebenen 1,9 Mio. DEM, die zum Ausgleich der Diffe-
renz zwischen Personalkosten und Tariflöhnen verwendet
wurden, als Umstrukturierungskosten geltend gemacht
werden können.

6. Den jüngsten Auskünften Deutschlands zufolge unterstüt-
zen die öffentlichen Behörden die Umstrukturierung, wie
in der nachstehenden Tabelle aufgeschlüsselt, mit ins-
gesamt 9,15 Mio. DEM:

Nr. Quelle Maßnahme Betrag
(Mio. DEM)

1 BvS Verzicht auf die Rückzahlung
eines BvS-Kredits

1,000

2 Land „Gemeinschaftsaufgabe“ +
Steuerrückzahlung

0,550

3 Land 80%ige Bürgschaft für einen
„Avalrahmen“

3,200

4 Land 80%ige Bürgschaft für ein BfG-
Darlehen

1,260

5 Land 56%ige Bürgschaft für ein Darle-
hen der DKB

0,840

6 WBG Stille Beteiligung 1,500

7 LFI Darlehen 0,500

8 DtA Darlehen 0,300

7. Den neuesten Angaben zufolge beteiligt sich der Investor
mit 6,17 Mio. DEM an der Umstrukturierung.
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II. Gründe für die Einleitung des förmlichen Verfahrens
nach Artikel 88 Absatz 2 EG-Vertrag

8. Maßnahme 1: Der Verzicht auf die Rückzahlung von
1 Mio. DEM wurde als neue Beihilfe betrachtet und
musste daher gemäß Artikel 88 Absatz 3 Buchstabe c)
EG-Vertrag und den Leitlinien für staatliche Rettungs-
und Umstrukturierungsbeihilfen zugunsten von Unterneh-
men in Schwierigkeiten in der Fassung von 1994 (8) (Leit-
linien) geprüft werden. Die Kommission hatte erhebliche
Bedenken, ob der Betriebsteil in Gräfenhainichen, der keine
Rechtspersönlichkeit besitzt, als Unternehmen im Sinne
der Leitlinien angesehen werden kann. Selbst wenn Grä-
fenhainichen laut Leitlinien Umstrukturierungsbeihilfen er-
halten könnte, bestehen seitens der Kommission erhebliche
Zweifel, ob das Unternehmen die Bedingungen hierfür er-
füllt. Es stellt sich insbesondere die Frage, ob mit Hilfe des
Umstrukturierungsplans die langfristige Rentabilität des
Unternehmens wieder hergestellt werden kann, ob auf
dem Markt Überkapazitäten bestehen und ob der Investor
einen erheblichen Beitrag zum Umstrukturierungsplan ge-
leistet hat.

9. Die Maßnahmen 2—8 beruhen auf von der Kommission
genehmigten Beihilferegelungen. Aufgrund unvollständiger
Angaben konnte die Kommission allerdings im Eröffnungs-
beschluss nicht feststellen, ob die Maßnahmen 5 und 6 die
Bedingungen der Beihilferegelung erfüllen. Deshalb ordnete
die Kommission für diese Maßnahmen auf der Grundlage
von Artikel 10 Absatz 3 der Durchführungsverordnung an,
dass ihr diesbezüglich weitere Auskünfte erteilt werden.

C. WÜRDIGUNG

I. Beihilfen im Sinne von Artikel 87 Absatz 1 EG-Vertrag

10. Neuesten Auskünften Deutschlands zufolge erhielt Ambau
staatliche Fördermittel in Höhe von insgesamt
9,15 Mio. DEM. Im Eröffnungsbeschluss hatte die Kom-
mission die Auffassung vertreten, dass die Maßnahmen
1—7 als Beihilfe angesehen werden könnten.

11. Nach dem derzeitigen Stand handelt es sich bei Maßnahme
8 (DtA-Darlehen) ebenfalls um eine Beihilfe. Sie stammt aus
staatlichen Mitteln und hat dem Unternehmen Vorteile ver-
schafft, da durch die Beihilfe die Kosten, die das Unterneh-
men in der Regel selbst zu tragen hat, reduziert wurden.
Außerdem stellt das Unternehmen Ausrüstungen für Kraft-
werksanlagen und Brücken her und ist somit in Bereichen
tätig, in denen innergemeinschaftlicher Handel gegeben ist.

II. Beihilfen aufgrund bestehender Regelungen

12. Die Maßnahmen 2 bis 8, die sich auf insgesamt
8,15 Mio. DEM belaufen, beruhen angeblich auf von der
Kommission genehmigten Beihilferegelungen. Bevor die
Kommission ein Verfahren nach Artikel 88 Absatz 2 EG-
Vertrag eröffnet, muss sie feststellen, ob die Maßnahmen,
die angeblich auf der Grundlage einer genehmigten Rege-
lung gewährt werden, den Modalitäten dieser Regelung
entsprechen (9). In der Eröffnung des Prüfverfahren vertrat

die Kommission die Ansicht, dass die Maßnahmen 2—4
und 7 mit den Modalitäten der jeweiligen Beihilferegelung
übereinstimmen.

13. Vor Eröffnung wurde die Kommission darüber informiert,
dass die Maßnahme 5 dem Unternehmen 1996 gewährt
worden war und seitdem für die Umstrukturierung benutzt
wird. Mangels Information war die Kommission in der Ver-
fahrenseröffnung außerstande zu beurteilen, ob diese Ver-
wendung der Beihilfe von der Beihilferegelung gedeckt ist
und ordnete die Erteilung zusätzlicher Informationen an.
Die Kommission stellt fest, dass laut Programm Bürgschaf-
ten für Umstrukturierungen ausgeschlossen sind (10). Eine
Maßnahme wird indes grundsätzlich zu dem Zeitpunkt be-
urteilt, an dem sie gewährt wird, es sei denn, es ergeben
sich Anhaltspunkte für eine Umgehung. Das Unternehmen
war indes als gesund einzustufen, als die Beihilfe im August
1996 gewährt wurde. Aufgrund der im Prozeß erhaltenen
Information bestehen keine Anhaltspunkte für eine Umge-
hung. Die Kommission ist daher der Meinung, dass die Bei-
hilfe rechtmäßig unter der Beihilferegelung gewährt wurde.
Die Beihilfe ist daher als bestehend anzusehen. Sie wird
indes bei der Verhältnismäßigkeit berücksichtigt werden.

14. Zu Maßnahme 6 machte Deutschland vor der Eröffnung
geltend, dass die Beteiligung der Wagnisbeteiligungsgesell-
schaft (WBG) in Höhe von 1,5 Mio. DEM angeblich auf
einer bestehenden Regelung beruht (11). Da die Kommis-
sion im Eröffnungsbeschluss jedoch feststellte, dass diese
Regelung ausschließlich Darlehen vorsieht, ordnete sie die
Erteilung zusätzlicher Auskünfte an. In ihrer Antwort kor-
rigierte die deutsche Regierung die Beihilfenummer und
somit auch die entsprechende Beihilferegelung (12). Diese
sieht zwar tatsächlich Beteiligungen vor, schließt aber
eine Kumulierung von Finanzbeteiligungen mit anderen
staatlichen Umstrukturierungsbeihilfen aus. Maßnahme 6
wurde jedoch mit anderen Beihilfen (z. B. mit Maßnahme
1) kumuliert. Da somit ein Kriterium des Beihilfepro-
gramms eindeutig nicht erfüllt ist, hätte diese Beihilfe in-
dividuell angemeldet werden müssen. Da Deutschland sei-
ner Verpflichtung nach Artikel 88 Absatz 3 EG-Vertrag
nicht nachgekommen ist, wurde diese Beihilfe unrecht-
mäßig gewährt.

15. Für Maßnahme 8 hatte Deutschland ursprünglich angege-
ben, dass dieser Betrag als Investorbeitrag anzusehen sei.
Mangels Informationen konnte die Kommission das Darle-
hen jedoch im Rahmen des Eröffnungsbeschlusses nicht
würdigen. Den im Rahmen des Verfahrens zur Verfügung
gestellten Auskünften zufolge handelt es sich bei diesem
Darlehen um eine Beihilfe, die angeblich im Rahmen einer
Beihilferegelung gewährt wurde (13). Ziel dieser Beihilfe sei
es, das Eigenkapital von Ambau während ihrer Gründungs-
phase zu verstärken. Die Fördermittel wurden jedoch nicht
in der Gründungsphase, d. h. in den ersten vier Jahren
nach der Unternehmensgründung im Jahre 1993, gewährt.
Darüber hinaus wurde der Kredit nicht zu dem im Pro-
gramm vorgesehenen Zinssatz verzinst (14). Da einige Kri-
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terien des Programms offensichtlich nicht erfüllt sind, hätte
diese Beihilfe individuell angemeldet werden müssen. Da
Deutschland seiner Verpflichtung nach Artikel 88 Absatz 3
EG-Vertrag nicht nachgekommen ist, wurde diese Beihilfe
unrechtmäßig gewährt.

III. Neue Beihilfen

16. Die Maßnahmen 6 und 8 sind somit als neue Beihilfe
einzustufen, die von der Kommission im Rahmen dieses
Verfahrens erneut geprüft werden muss. Eine solche Bei-
hilfe ist in der Regel nur dann mit dem Gemeinsamen
Markt vereinbar, wenn sie die Voraussetzung für eine Frei-
stellung gemäß Artikel 87 EG-Vertrag erfüllt. Bezüglich der
in Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe a) niedergelegten Aus-
nahme hat die Kommission berücksichtigt, dass Thüringen
zu den Fördergebieten im Sinne dieses Artikels gehört. In
Übereinstimmung mit den Leitlinien für staatliche Beihilfen
mit regionaler Zielsetzung (15) (im Folgenden: Regionalleit-
linien) haben einzelne Beihilfen zugunsten nur eines Unter-
nehmens indes erhebliche Auswirkungen auf den Wett-
bewerb in dem betroffenen Markt, tragen jedoch mögli-
cherweise nur geringfügig zur regionalen Entwicklung
bei. Die Kommission ist daher der Auffassung, dass diese
Beihilfen die Voraussetzungen der Regionalleitlinien nicht
erfüllen, solange nicht das Gegenteil nachgewiesen ist. Mit
Blick auf das vorrangige Ziele der Beihilfe, die Lebensfähig-
keit des Unternehmens wiederherzustellen, hat die Kom-
mission die Beihilfe im Lichte des Artikels 87 Absatz 3
Buchstabe c) und der Umstrukturierungsleitlinien (Fassung
1994) geprüft.

1. Beihilfefähigkeit nach den Leitlinien

17. Gemäß Ziffer 2.1 der Leitlinien muss es sich beim Beihilfe-
empfänger um ein Unternehmen in Schwierigkeiten han-
deln. Im Rahmen der vorläufigen Prüfung vertrat Deutsch-
land die Auffassung, dass der Betriebsteil Gräfenhainichen
die Kriterien für eine Umstrukturierungsbeihilfe erfüllt. Im
Eröffnungsbeschluss äußerte die Kommission Bedenken, ob
ein Betriebsteil ohne eigene Rechtspersönlichkeit nach den
Leitlinien beihilfefähig sein kann.

18. In ihren Bemerkungen zum Eröffnungsbeschluss erklärt die
deutsche Regierung jetzt, dass das gesamte Unternehmen
Ambau als begünstigtes Unternehmen zu betrachten sei.
Mit der Unternehmensübernahme habe Ambau auch die
Probleme des in Gesamtvollstreckung befindlichen Unter-
nehmens übernommen, insbesondere im Hinblick auf den
Investitionsbedarf und das mangelnde Umlaufvermögen.
Deutschland weist darauf hin, dass das Unternehmen im
Geschäftsjahr 1998/99 kurz vor der Zahlungsunfähigkeit
stand. Weiterhin erklärt Deutschland, dass Ambau nicht in
der Lage ist, mit eigenen Mitteln oder mit Mitteln der
Gesellschafter diese Probleme zu lösen.

19. Die Kommission weist jedoch darauf hin, dass Ambau zu
Beginn der Umstrukturierung noch einen Betriebsgewinn
von 0,4 Mio. DEM aufwies und ein Jahr, nachdem es von
Zahlungsunfähigkeit bedroht war, wieder einen Betriebs-
gewinn von 1,2 Mio. DEM erreichte. Seit Beginn der Um-
strukturierung ist der Umsatz kontinuierlich gestiegen. In
dem von Deutschland angeführten Geschäftsjahr 1998/99
wurde sogar ein Anstieg (. . .) (*) verzeichnet. Ambau hatte
keine Überkapazitäten. Das Unternehmen konnte sein Net-
tovermögen während der gesamten Umstrukturierungs-
phase kontinuierlich verbessern.

20. Es ist somit nicht klar, ob Ambau im Sinne der Leitlinien
beihilfefähig ist. Selbst wenn die Leitlinien zur Anwendung
kämen, bezweifelt die Kommission, dass die Kriterien
erfüllt sind.

2. Wiederherstellung der Rentabilität auf der Grundlage
eines kohärenten Umstrukturierungsplans

21. Gemäß Ziffer 3.2.2.i) der Leitlinien muss ein Umstruktu-
rierungsplan unterbreitet werden, auf dessen Grundlage die
langfristige Rentabilität und Lebensfähigkeit des Beihilfe-
empfängers innerhalb eines angemessenen Zeitraums wie-
der hergestellt werden kann.

22. Im Rahmen des Prüfverfahrens wurde zur Veranschauli-
chung der Unternehmensleistung während der Umstrukturie-
rung die nachstehende Tabelle vorgelegt (in Tausend DEM).
Das Unternehmen erreichte — wie im Umstrukturierungs-
plan vorgesehen — im Jahr 2000 seine Gewinnschwelle.

3/1998 3/1999 3/2000 3/2001 (*)

Ambau Grf. Ambau Grf. Ambau Grf. Ambau Grf.

Umsatz 11 545,6 2 364,0 18 051,8 13 684,0 26 786,7 16 040,6 33 609,5 24 253,3

Materialkosten 7 097,8 2 522,7 11 444,6 8 007,1 16 365,8 9 270,7 19 571,2 14 271,0

Personalkosten 3 843,7 655,7 7 443,8 5 011,0 8 277,8 5 431,7 8 276,1 6 121,8

Abschreibungen 323,8 22,1 173,0 72,0 210,5 103,0 275,0 153,0

Andere Betriebskosten 1 283,0 446,1 4 326,6 3 412,0 3 405,7 2 485,0 3 610,3 2 414,4

Betriebsergebnis 411,6 – 242,3 – 2 269,7 – 2 464,8 1 232,7 1 057,3 1 176,4 983,6

Jahresgewinn/-verlust 33,4 – 287,4 – 2 762,4 – 2 887,5 503,1 451,3 556,3 516,6

(*) Voraussichtliches Ergebnis.
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23. Die Kommission stellt fest, dass sich die Unternehmens-
leistung verbessert hat. Wie jedoch bereits unter Ziffer 5
angemerkt, ist fraglich, ob Kosten von 2,185 Mio. DEM
als zulässige Umstrukturierungskosten anzusehen sind.
Zum jetzigen Zeitpunkt werden diese Kosten bei der Prü-
fung des Umstrukturierungsplans daher nicht berücksich-
tigt. Da die Beihilfen und der Investorbeitrag insgesamt die
Umstrukturierungskosten dann um rund 15 % übersteigen,
hat die Kommission Bedenken bezüglich der Solidität des
Umstrukturierungsplans. Sie bezweifelt, dass mit dem vor-
gelegten Umstrukturierungsplan die langfristige Rentabili-
tät des Unternehmens wieder hergestellt werden kann.

3. Vermeidung unzumutbarer Wettbewerbsverfälschungen

24. Den Leitlinien zufolge dürfen die Beihilfen den Wettbewerb
nicht in unzumutbarer Weise verfälschen. In Ziffer 3.2.2.ii)
der Leitlinien heißt es, dass bei strukturellen Überkapazitä-
ten in dem betreffenden Sektor der Umstrukturierungsplan
eine Reduzierung von Kapazitäten beim Beihilfeempfänger
vorsehen muss. Mangels Informationen über die Kapazitä-
ten auf diesen Märkten konnte die Kommission nicht fest-
stellen, ob Überkapazitäten bestehen oder nicht.

25. Auf der Grundlage der für das Prüfverfahren übermittelten
Auskünfte stellt die Kommission fest, dass die Marktanteile
eher unbedeutend sind.

Kraftwerksanlagen Windkraftanlagen Brückenbau

Deutschland Weniger als
0,1 %

Weniger als
2,5 %

Weniger als
0,1 %

EU Weniger als
0,1 %

Weniger als
1,0 %

Weniger als
0,1 %

26. Bezugnehmend auf die jüngsten Informationen vertritt die
Kommission die Auffassung, dass es sich beim Bau von
Ausrüstungen für Windkraftanlagen als einem der relevan-
ten Märkte um einen Wachstumsmarkt handelt. Was die
Herstellung von Ausrüstungen für Kraftwerksanlagen und
den Brückenbau betrifft, so stellt die Kommission nach
einem sehr erfolgreichen Jahr 2000 einen Wachstumsrück-
gang fest. Auf diesen Märkten bestehen jedoch keine Über-
kapazitäten.

27. Wie aus der nachstehenden im Rahmen des Prüfverfahrens
vorgelegten Tabelle ersichtlich, werden die Kapazitäten der
Ambau GmbH als Ganzes herabgesetzt. Da das Unterneh-
men unterschiedliche Produkte herstellt, erfolgt, wie im
Eröffnungsbeschluss erläutert, die Prüfung auf der Grund-
lage der möglichen Laufstunden aller Maschinen pro Jahr.

1997/1998
(vor der Umstrukturierung)

2000/2001
(nach der Umstrukturierung)

Sperenberg (. . .) (*) (. . .) (*)

Gräfenhai-
nichen

(. . .) (*) (. . .) (*)

Ambau (. . .) (*) (. . .) (*)

(*) Betriebsgeheimnis.

28. Auf der Grundlage der Angaben, die für das Prüfverfahren
gemäß Artikel 88 Absatz 2 vorgelegt wurden, scheinen die
im Eröffnungsbeschluss dargestellten Bedenken über eine
unzumutbare Wettbewerbsverfälschung vorläufig aus-
geräumt zu sein.

4. Verhältnismäßigkeit der Beihilfe

29. Gemäß Ziffer 3.2.2.iii) der Leitlinien muss sich die Inten-
sität der Beihilfe auf das für die Umstrukturierung notwen-
dige Mindestmaß beschränken. Im Eröffnungsbeschluss be-
zweifelte die Kommission, dass der angegebene Investor-
beitrag als erheblicher Beitrag zum Umstrukturierungsplan
betrachtet werden kann. In seinen Antworten auf den Er-
öffnungsbeschluss legte Deutschland eine aktualisierte Ta-
belle (in Mio. DEM) vor, aus der hervorgeht, dass sich
Ambau mit 6,17 Mio. DEM an der Umstrukturierung be-
teiligt:

Herkunft Finanzbeiträge Betrag

1 Sparkasse
Teltow

Darlehen 0,200

2 Ambau 20 % Eigenobligo (siehe Maß-
nahme 3)

0,800

3 Ambau 20 % Eigenobligo (siehe Maß-
nahme 4)

0,440

4 Ambau 44 % Eigenobligo (siehe Maß-
nahme 5)

0,660

5 Mitarbeiter Lohnverzicht 1,910

6 Subunter-
nehmen

Kredite 2,150

30. Zwei Aspekte erscheinen allerdings zweifelhaft:

— Zu Finanzbeitrag 5, von dem die Kommission erst
nach der Eröffnung des Prüfverfahrens erfahren hat,
erklärte Deutschland, dass sich die Belegschaft auf ei-
nen vom Tarifvertrag abweichenden „Haustarifvertrag“
verständigt habe. Die Kommission stellt fest dass es
sich hierbei um den Beitrag des Personals handelt,
ohne dass sich für den Investor ein wirtschaftliches
Risiko ergibt. Die Kommission bezweifelt deshalb, ob
der Betrag von 1,9 Mio. DEM bei der Bewertung der
Verhältnismäßigkeit berücksichtigt werden kann. Zum
jetzigen Zeitpunkt wird dieser Betrag daher nicht als
Investorbeitrag angesehen.

— Zu dem gleichfalls erst während des Prüfverfahrens von
Deutschland angeführten Finanzbeitrags 6 wurde ange-
merkt, dass die Zulieferer der Ambau GmbH Verlänge-
rung von Zahlungszielen in Höhe von (. . .) (*) einge-
räumt hätten. Mangels Informationen ist es der Kom-
mission nicht möglich, diese Darlehen zu würdigen.
Zurzeit werden diese Darlehen somit nicht als Inves-
torbeitrag berücksichtigt.
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31. Dies bedeutet, dass sich der Investor mit 2,1 Mio. DEM,
d. h. 13,7 % der Gesamtkosten, an der Umstrukturierung
beteiligt. Die Kommission bezweifelt, dass ein solcher Be-
trag als wesentlicher finanzieller Beitrag betrachtet werden
kann.

D. SCHLUSSFOLGERUNG

32. Aus den oben erläuterten Gründen ist fraglich, ob Ambau
im Sinne der Leitlinien für eine Beihilfe in Frage kommt.
Selbst wenn die Leitlinien anwendbar wären, bezweifelt die
Kommission, dass die langfristige Rentabilität des Beihilfe-
empfängers mit Hilfe des vorliegenden Umstrukturierungs-
plans wieder hergestellt werden kann und die Beihilfe an-
gemessen ist. Die Kommission hält daher die Vereinbarkeit
der Beihilfe mit dem Gemeinsamen Markt für fraglich.

33. Deshalb dehnt die Kommission das in Artikel 88 Absatz 2
EG-Vertrag vorgesehene Prüfverfahren gemäß Artikel 6 und
Artikel 16 der Verordnung (EG) Nr. 659/1999 des Rates auf
die neue Beihilfe (Maßnahme 6 und Maßnahme 8) aus.

34. Die Kommission fordert Deutschland auf, ihr innerhalb
eines Monats nach Eingang dieses Schreibens alle für die
Beurteilung der Vereinbarkeit der Beihilfe sachdienlichen
Informationen zu übermitteln. Anderenfalls wird sie ge-
mäß Artikel 13 der Verordnung (EG) Nr. 659/1999 des
Rates eine Entscheidung auf der Grundlage der ihr vorlie-
genden Informationen erlassen. Sie fordert die deutschen
Behörden auf, dem Beihilfeempfänger unverzüglich eine
Kopie dieses Schreibens zu übermitteln. Es werden ins-
besondere ergänzende Informationen zur Förderwürdigkeit
von Ambau unter den Leitlinien (Ziffer 19), zu den Ge-
samtkosten (Ziffer 23) und den von den Zulieferern einge-
räumten Krediten (Ziffer 30) benötigt. Außerdem benötigt
die Kommission Informationen, um prüfen zu können, ob
die Beihilfe mit den Modalitäten der Leitlinien über Regio-
nalbeihilfen von 1998 übereinstimmt.

35. Die Kommission macht hiermit auf Artikel 14 der Verord-
nung (EG) Nr. 659/1999 des Rates aufmerksam, dem zu-
folge alle unrechtmäßig gewährten Beihilfen vom Empfän-
ger zurückgefordert werden können.»

Início ao processo

(Processo COMP/M.2698 — Promatech/Sulzer Textil)

(2002/C 105/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

No dia 16 de Abril de 2002, a Comissão decidiu dar início ao processo acima mencionado depois de ter
concluído que a operação notificada suscita sérias dúvidas quanto à sua compatibilidade com o mercado
comum. O início ao processo é uma segunda fase de investigação de uma concentração notificada. A
decisão é baseada nos termos do n.o 1, alínea c), do artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do
Conselho.

A Comissão convida os terceiros interessados a apresentarem-lhe as observações que entenderem sobre este
projecto de concentração.

Para que as observações sejam tomadas em conta no processo, estas devem ser recebidas pela Comissão no
prazo máximo de 15 dias, contados a partir da data da publicação da presente comunicação. As obser-
vações devem ser enviadas por fax ou por correio, e devem mencionar o número de processo
COMP/M.2698 — Promatech/Sulzer Textil, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Direcção B — Task Force Concentrações
J-70
B-1049 Bruxelas
[fax (32-2) 296 43 01/296 72 44].
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Notificação prévia de uma operação de concentração

(Processo COMP/M.2794 — Amadeus /GGL/JV)

(2002/C 105/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Este texto anula e substitui o texto publicado no Jornal Oficial C 98 de 23.4.2002, página 39

1. A Comissão recebeu, em 12 de Abril de 2002, uma notificação de um projecto de concentração, nos
termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho (1), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97 (2), através da qual as empresas Amadeus Global Travel
Distribution SA («Amadeus») e Laser SA (controlada pelas Galeries Lafayette) adquirem, na acepção do
n.o 1, alínea b), do artigo 3.o do referido regulamento, o controlo conjunto de uma empresa recentemente
criada que constitui uma empresa comum («JV»), mediante aquisição de acções.

2. As actividades das empresas envolvidas são:

— Amadeus: fornecedor de tecnologia e serviços de marketing e de distribuição ao sector das viagens,

— Laser SA: serviços interempresas (gestão das relações com clientes), crédito directo a consumidores e
cartões de distribuidores,

— «JV»: agência de viagens em linha que irá funcionar em França.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação de concentração notificada pode
encontrar-se abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento (CEE) n.o 4064/89. Contudo, a Comissão
reserva-se a faculdade de tomar uma decisão final sobre este ponto.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observações que entenderem
sobre o projecto de concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão, o mais tardar, 10 dias após a data da publicação da
presente comunicação. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, e devem mencionar o número de
processo COMP/M.2794 — Amadeus/GGL/JV, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Direcção B — Task Force Concentrações
J-70
B-1049 Bruxelas
[fax (32-2) 296 43 01/296 72 44].

PTC 105/14 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 1.5.2002

(1) JO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificação).

(2) JO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificação).



Não oposição a uma operação de concentração notificada

(Processo COMP/M.2756 — Swiss Life/Fortis France)

(2002/C 105/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 23 de Abril de 2002, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada acima referida e
declará-la compatível com o mercado comum. Esta decisão é tomada com base no n.o 1, alínea b), do
artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho. O texto completo da decisão está disponível
apenas em francês e será tornado público depois de liberto do sigilo comercial. Estará disponível:

— em versão papel através dos serviços de vendas do Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades
Europeias (ver lista na contracapa),

— em formato electrónico na versão «CFR» da base de dados CELEX, com o número de documento
302M2756. CELEX é o sistema de documentação automatizado de legislação da Comunidade Europeia.

Para mais informações sobre a assinatura é favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
Tel.: (352) 29 29-427 18; fax: (352) 29 29-427 09.

Não oposição a uma operação de concentração notificada

(Processo COMP/M.2732 — Société Générale/Fiditalia)

(2002/C 105/09)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 4 de Abril de 2002, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada acima referida e
declará-la compatível com o mercado comum. Esta decisão é tomada com base no n.o 1, alínea b), do
artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho. O texto completo da decisão está disponível
apenas em inglês e será tornado público depois de liberto do sigilo comercial. Estará disponível:

— em versão papel através dos serviços de vendas do Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades
Europeias (ver lista na contracapa),

— em formato electrónico na versão «CEN» da base de dados CELEX, com o número de documento
302M2732. CELEX é o sistema de documentação automatizado de legislação da Comunidade Europeia.

Para mais informações sobre as assinaturas é favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
Tel.: (352) 29 29-427 18; fax: (352) 29 29-427 09.
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III

(Informações)

COMISSÃO

Alteração ao anúncio de concurso para a determinação da restituição à exportação de arroz
branqueado de grãos médios e longos A para determinados países terceiros

(2002/C 105/10)

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» C 288 de 13 de Outubro de 2001)

Na página 8, no título I «Objecto», o texto do n.o 2 é substituído pelo texto seguinte:

«2. A quantidade total que pode ser objecto de fixação da restituição máxima à exportação em confor-
midade com o n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 584/75 da Comissão (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95 (2), é de cerca de 40 000 toneladas.»

(1) JO L 61 de 7.3.1975, p. 25.
(2) JO L 35 de 15.2.1995, p. 8.
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